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Resumo: O artigo tem como objetivo projetar o 
impacto que a adoção de certos critérios objeti-
vos de quantidade de drogas para diferenciar as 
condutas de uso e tráfico de drogas poderia ter 
na redução da população prisional. Para elaborar 
os cálculos partimos de: (i) dados de pesquisa de-
senvolvida pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada – IPEA (2023a; 2023b) que teve como 

Abstract: The study endeavors to assess the po-
tential impact on the prison population result-
ing from the implementation of drug quantity 
thresholds designed to distinguish between us-
ers and traffickers. To forecast these outcomes, 
we drew upon three key sources: (i) Brazil’s In-
stitute of Applied Economic Research – IPEA 
(2023a; 2023b) data detailing drug trafficking 
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alvo as ações criminais por tráfico de drogas dos 
tribunais estaduais com decisão terminativa pro-
ferida no primeiro semestre de 2019; (ii) dados 
da Secretaria Nacional de Políticas Penais – SE-
NAPPEN (2022) sobre a incidência de tipos penais 
de drogas na população custodiada no Brasil; e 
(iii) nota técnica do Instituto Igarapé (2015) in-
dicando limites de quantidade compatíveis com 
consumo pessoal. Nossas estimativas apontam 
que, a depender da análise dos casos individuais e 
dos limites mais ou menos conservadores de na-
tureza e de quantidade estabelecidos, é possível 
que a adoção de certos parâmetros para presun-
ção de porte para uso pessoal de maconha e de 
cocaína impacte entre aproximadamente 5,2% 
e 8,2% da população em situação de cárcere no 
Brasil, tratando-se de pessoas que foram presas 
por tráfico de drogas a partir da apreensão de 
quantidades consideradas compatíveis com pa-
drões de uso pessoal.

Palavras-chave: Lei de Drogas – Critérios obje-
tivos de quantidade – Sistema prisional – Direito 
penal – Políticas sobre drogas.

cases adjudicated in the Brazilian state court sys-
tem during the first half of 2019; (ii) Brazil’s Na-
tional Secretariat on Penal Policies – SENAPPEN 
(2022) statistics on criminal offenses committed 
by incarcerated individuals; and (iii) a technical 
report from a civil society think tank (Instituto 
Igarapé, 2015) outlining drug quantity thresholds 
aligned with patterns indicative of personal use. 
Our analysis indicates that, contingent upon indi-
vidual case evaluations and the adoption of more 
or less conservative parameters, the establish-
ment of thresholds for discerning personal use 
intent could potentially impact between 5.2% to 
8.2% of the Brazilian prison population, pertain-
ing to those inmates prosecuted for drug traffick-
ing on the basis of quantities deemed consistent 
with personal use patterns.

Keywords: Drug Law – Drug quantity threshold 
– Prison system – Criminal law – Drug policies.
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1.	I ntrodução

A1 diferenciação entre as figuras do usuário e do traficante, para fins da aplicação da lei 
penal, não é algo trivial. As ações de adquirir, guardar, ter em depósito, transportar e/ou trazer 
consigo drogas são criminalizadas pela Lei de Drogas em dois tipos penais: o artigo 28 (que 

1.	 Este artigo foi elaborado a partir da base de dados da pesquisa “Perfil do processado e produção de 
provas em ações criminais por tráfico de drogas”, realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada com apoio da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos. As autoras, 


